
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 853543 - ES (2023/0327903-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCAS FRANCISCO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI E OUTROS - ES032272
HIARLEY DO VALLE - ES038693

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. OUTRAS PROVAS. 
MERA IRREGULARIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 
24/5/2022 public. 25/5/2022).

2. No caso, o ora agravante foi flagrado no mesmo dia do presente fato em 
posse de revólver calibre .38 municiada e vestido da mesma forma que 
descrito pela vítima em solo policial.

3. No mesmo sentido, o parecer do Ministério Público Federal: "Eventual 
irregularidade no reconhecimento realizado durante a fase policial não torna 
nula a ação penal, mormente na hipótese em que a Corte de origem 
expressamente declinou que a condenação penal decorreu de outras 
provas produzidas judicialmente."

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro 

Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 11 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. OUTRAS PROVAS. 
MERA IRREGULARIDADE.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 
24/5/2022 public. 25/5/2022).

2. No caso, o ora agravante foi flagrado no mesmo dia do presente fato em 
posse de revólver calibre .38 municiada e vestido da mesma forma que 
descrito pela vítima em solo policial.

3. No mesmo sentido, o parecer do Ministério Público Federal: "Eventual 
irregularidade no reconhecimento realizado durante a fase policial não torna 
nula a ação penal, mormente na hipótese em que a Corte de origem 
expressamente declinou que a condenação penal decorreu de outras 
provas produzidas judicialmente."

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)
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Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
LUCAS FRANCISCO DE SOUZA  contra decisão, de minha lavra, em que deneguei a 
ordem, em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
LUCAS FRANCISCO DE SOUZA no qual se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
(Revisão criminal n. 5003350-09.2023.8.08.0000).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado a 5 anos, 6 meses e 
20 dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, por haver praticado 
tentativa de roubo em comparsaria e mediante emprego de arma de fogo.

A condenação transitou em julgado.

Buscando a nulidade do reconhecimento pessoal fotográfico, a defesa 
ajuizou ação revisional, a qual foi julgada improcedente, nos moldes da 
seguinte ementa (e-STJ fls. 195/196):

REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, II, DO 
CÓDIGO PENAL). NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
INOBSERVÂNCIA DASFORMALIDADES PREVISTAS NO ART. 226 DO 
CPP. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. INADMISSÃO DO PLEITO 
REVISIONAL. ALEGAÇÃO DE DECISÃO CONTRÁRIA ÀEVIDÊNCIA DOS 
AUTOS. NÃO CONSTATAÇÃO. EXISTENTE LASTRO PROBATÓRIO 
PARAA CONCLUSÃO DO MAGISTRADO SENTENCIANTE. REVISÃO 
IMPROCEDENTE. 1. Atenta-se ao entendimento clássico e reiterado do STF 
pela “inadmissão da Revisão Criminal em razão de meras variações 
jurisprudenciais, ressalvadas situações excepcionais de abolitio criminis ou 
declaração de inconstitucionalidade de dispositivos legais (inclusive 
incidenter tantum)” (HC 153805 AgR). O presente caso não se amolda às 
mencionadas situações excepcionais, não se admitindo que a mudança 
jurisprudencial atinja a coisa julgada. 2. Na hipótese, deve-se considerar que 
a Sentença em questão fora proferida em 2015, quando o entendimento 
jurisprudencial a respeito da matéria era no sentido de que o art. 226, do 
Código de Processo Penal, tratava-se de mera recomendação e, como tal, 
não ensejaria a nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos 
ali previstos. 3. Preserva-se a negativação da culpabilidade, dos 
antecedentes, das circunstâncias e das consequências do crime, se os 
elementos dos autos impõem concretamente especial reprovabilidade, 
quanto a esses vetores. 4. Caso em que houve o apontamento de provas 
idôneas que respaldaram o convencimento judicial pela condenação do réu, 
de modo que não se está diante de condenação em violação à evidência dos 
autos, mas simples pretensão de rediscutir a condenação, o que não se 
enquadra na previsão do art. 621, inciso I, do Código de Processo Penal. 5. 
Pedido Revisional julgado improcedente.

 
Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa violação ao art. 226 do Código 
de Processo Penal, por ter havido o reconhecimento pessoal realizado por 
fotografia e ausência de outros elementos de prova para condenação.

Diante dessas considerações, pede, liminarmente e no mérito, a anulação da 
condenação baseada exclusivamente em reconhecimento pessoal ilegal.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 203/205).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ 
fls. 252/260).

No presente agravo, repisa a defesa as alegações de nulidade do 
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reconhecimento realizado (e-STJ fl. 275).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 278).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Isso, porque é pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, havendo outras 
provas independentes e aptas a atestar a autoria e a materialidade delitivas, a 
anulação do reconhecimento realizado em solo policial não importaria no trancamento 
do feito ou na absolvição do agente.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA 
PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento, 
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório".

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria 
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de uma das 
vítimas ter reconhecido, sem dúvidas, o paciente, por meio de fotos, perante 
a autoridade policial, ele foi preso na Comarca de Catalão/GO, onde foi 
localizado o automóvel subtraído, o qual já se encontrava com as placas 
adulteradas.
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Outrossim, apesar de a outra vítima ter afirmado que não viu o rosto do réu 
no momento da prática delitiva, descreveu as características físicas do 
agente que a abordou no salão de beleza, devendo ser ressaltado que o 
paciente "tem extensas passagens policiais, pela prática de variada sorte de 
delitos. Notadamente, roubo, tráfico de drogas e homicídios (...) registro de 
atividades criminosas, antes e após a prática do crime ora sob investigação, 
sendo que, inclusive, foram presos em flagrante, em data posterior ao delito 
sob escrutínio".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.822/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

Na mesma linha de intelecção, o seguinte julgado do Supremo Tribunal 
Federal:

A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022 
public. 25/5/2022).

 

No caso, o ora paciente foi flagrado, no mesmo dia após o fato, em posse de 
revólver calibre .38 municiada e vestido da mesma forma que descrito pela vítima em 
solo policial.

No mesmo sentido, o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o 
seguinte excerto (e-STJ fl. 260):

15. Consoante se lê, testemunha e vítima reconheceram o paciente na fase 
inquisitorial com certeza e convicção. Além disso, em juízo, sob o crivo do 
contraditório, confirmou o reconhecimento realizado durante o inquérito 
policial.

16. Ademais. segundo as instâncias ordinárias. o reconhecimento do 
paciente encontra-se em harmonia com outras provas produzidas em juízo, 
afastando-se, destarte, a possibilidade de absolvição por insuficiência de 
provas.

17. Assim, eventual irregularidade no reconhecimento realizado durante a 
fase policial não torna nula a ação penal, mormente na hipótese em que a 
Corte de origem expressamente declinou que a condenação penal decorreu 
de outras provas produzidas judicialmente, sendo certo que reverter tal 
conclusão demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, pretensão 
incompatível com a via estreita do remédio heroico.

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 853.543 / ES
Número Registro: 2023/0327903-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00045831720158080006 45831720158080006 50033500920238080000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS PEREIRA GUASTTI E OUTROS
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI - ES032272
HIARLEY DO VALLE - ES038693

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : LUCAS FRANCISCO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FRANCISCO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : ADRYELLE BROMMENSCHENKEL MIOTTO - ES031582

VINICIUS PEREIRA GUASTTI E OUTROS - ES032272
HIARLEY DO VALLE - ES038693

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SUSTENTAÇÃO ORAL
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Dr(a). VINICIUS PEREIRA GUASTTI, pela parte: AGRAVANTE: LUCAS FRANCISCO DE
SOUZA.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Teodoro Silva Santos votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39491663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:54:35
Código de Controle do Documento: e66dc4f0-4cdb-4e3d-bb9c-5b972a8809c2


